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Gestão de Resíduos e Economia Circular
Dados consolidados do exercício de 2025

CCM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DESCARTÁVEIS S.A.
CNPJ/MF nº 12.288.046/0001-37

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O ano de 2025 representa um novo marco na trajetória da CCM: um período de consolidação dos investimentos realizados, fortalecimento do posicionamento competitivo 
e entrega consistente de resultados, mesmo em um ambiente macroeconômico ainda desafi ador. A manutenção de taxas de juros em patamares elevados seguiu pressio-
nando o custo de capital e exigindo disciplina na gestão fi nanceira. Ao mesmo tempo, a redução do câmbio ao longo do ano contribuiu para a competitividade de custos, 
especialmente em uma indústria cuja cadeia de insumos é, em grande parte, importada ou referenciada em dólar — inclusive em compras nacionais. Nesse contexto, 

entregamos uma evolução dos principais indicadores. A Receita Líquida de Vendas alcançou R$ 716.474 mil, crescimento de 20,1% em relação 
a 2024. O Lucro Líquido atingiu R$ 48.738 mil, avanço de 67,0%, e o Resultado Operacional foi de R$ 90.422 mil, crescimento de 11,3%. 
“Registramos EBITDA Ajustado recorde de R$ 115.500 mil, expansão de 13,9% versus 2024, demonstrando a consistência do nosso modelo.”. 
Como métrica central de gestão e comparabilidade, o EBITDA Ajustado demonstra a consistência do nosso modelo e a capacidade de cap-
turar resultados a partir de efi ciência operacional, escala e disciplina de execução. No mercado, 2025 também reforçou nossa estratégia de 
crescimento com ganho de relevância. Segundo a IQVIA (visão Farma),avançamos em participação na categoria adulto (aberta e pants),com 
destaque para a evolução do share total dacategoria de 4,4% em 2024 para 6,3% em 2025,um ganho de +1,9 p.p. Dentro do portfólio, a 
linha adulto aberta atingiu 11,9% de participação,reforçando nossa competitividade nastendências de maior valor agregado. Importante 

destacar que, ao somarmos a visão Farma (IQVIA) aos canais institucional e hospitalar, a CCM alcança a liderança no mercado adulto, conso-
lidando-se como o maior player quando considerada a visão ampliada do mercado. Um ponto central para entender 2025 é a materia-

lização do ciclo de investimentos realizado nos anos anteriores. Em 2024, a CCM executou um dos maiores programas de CAPEX de 
sua história R$125.245 mil, direcionando recursos relevantes para a expansão da unidade de Uberaba e para a modernização do 
parque fabril. Em 2025, com a continuidade dos projetos e o avanço do ramp-up, realizamos R$ 61.534 mil em CAPEX, com foco 
em suportar o crescimento sustentável e capturar ganhos de produtividade. Os sinais desse retorno já se fazem presentes  no 
desempenho do ano, e seguimos comprometidos com a extração plena de benefícios desse ciclo de investimentos.

Apresentação dos resultados operacionais, fi nanceiros e socioambientais referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025

DESTAQUES
Mesmo em um cenário de juros elevados, mantivemos uma gestão fi nanceira disciplinada e entregamos crescimento consistente em todas as linhas principais do resul-
tado. Abaixo apresentamos os principais indicadores do exercício de 2025.

R$ 716.477 mil 20,1%
Receita Líquida de Vendas
Crescimento robusto vs. 2024

R$ 61.534 mil
CAPEX Realizado
Foco em produtividade

InvestimentosR$ 48.745 mil 67,0%
Lucro Líquido
Forte avanço na última linha

R$ 115.500 mil
EBITDA Ajustado
Recorde histórico e expansão de margem

13,9%

GESTÃO DE CAPITAL E LIQUIDEZ

   Custo Médio de Captação Menos Receitas
 Alavancagem Geração de Caixa Financeiras de Investimentos do Caixa

 2,02x R$ 108 mi CDI - Low
 Dívida Líquida / EBITDA Aj. (vs. 2,17x em 2024) Operacional no exercício Custo Líquido Estimado: 44,81% do CDI
“Entramos em 2026 com uma base industrial mais completa, uma estratégia comercial vencedora e uma estrutura de capital controlada — pilares que sustentam nossa 
ambição de continuar crescendo com rentabilidade, disciplina e inovação." — Rodrigo Zerbini, CEO

NOSSA HISTÓRIA
A CCM (Cellulose Converting Mafra) nasceu de um projeto Greenfi eld e que se 
estabeleceu como um dos principais players no setor de produtos descartáveis, de-
monstrando um compromisso com a qualidade de seu portfólio e a satisfação total 
de seus clientes e consumidores. Através de tecnologia de ponta, fabrica produtos 
descartáveis de higiene para bebes e adultos com o que há de mais moderno no setor. 
Cada linha de produto é resultado de pesquisas de consumo e comportamento, para 
assegurar que cada uma delas tenha as características que você procura, seja para 
seu fi lho ou para seu uso diário. Atualmente a CCM produz na linha infantil fraldas 
infantis descartáveis com as marcas Hipopó Baby, Estrelinha Baby, Baby Scooby-Doo, 
Tom&Jerry e Little Baby. Cada uma destas linhas possuem características e parti-
cularidades que as diferenciam das demais existentes no mercado. A CCM também 
fabrica produtos destinados ao uso adulto. São fraldas geriátricas, para incontinência, 
pós-operatório e pós-parto, além de absorventes íntimos de uso geral com as marcas 
Confort Master, Safety Confort, Wellness Premium Unit e Confortfral. Estes produtos 
foram desenvolvidos com alta tecnologia e matérias-primas de alta performance 

para proporcionar conforto, segurança e higiene aos clientes e consumidores. Todos 
os produtos com a marca CCM e Private Label que alcança 36.5% de faturamento com 
as principais redes, Raia, DPSP, Arcom, Martins, são testados e aprovados dermatolo-
gicamente. São produzidos com insumos de altíssima qualidade, são hipoalergênicos 
e possuem controle de odor. São indicados para uso prolongado, são superabsorven-
tes e levam em sua composição Aloe Vera, para garantir uma pele suave e protegida. 
A empresa trabalha para assegurar que seus produtos tenham alta aderência à socie-
dade brasileira. Por ser uma companhia nacional, compreende profundamente as ne-
cessidades locais, pautando sua atuação em valores como ética, comprometimento, 
respeito, simplicidade e qualidade.

MISSÃO
Desenvolver, produzir 

e oferecer produtos 
de higiene pessoal que 
transmitam confi ança, 

conforto e bem-estar aos 
nossos consumidores, 
garantindo qualidade 

superior em cada detalhe.

VISÃO
Ser reconhecida nacio-
nalmente por oferecer 

produtos de alta qualida-
de, construindo marcas de 

referência com o melhor 
custo-benefício ao con-
sumidor e consolidando 

liderança no setor.

VALORES
Princípios inegociáveis 

que guiam nossa conduta 
diária.

Ética

“Nossos valores são a base sólida sobre a qual construímos o futuro da CCM.”

Comprometimento Respeito

Simplicidade

Qualidade

MODELO DE NEGÓCIO
Originada de um projeto Greenfi eld, a CCM consolidou-se como um player relevante no setor de descartáveis. Nossa atuação é focada nas categorias Adulto, Infantil e 
Pants, sustentada por excelência na execução, qualidade consistente e disciplina fi nanceira.

Base Operacional e Logística
Localizada estrategicamente em Uberaba (MG), nossa planta possui vanta-

gem logística pela proximidade com grandes centros consumidores (SP, BH, Brasília) 
e está a apenas 100 metros do Porto Seco do Triângulo Mineiro, otimizando impor-
tações e exportações.

Capital Industrial
Investimos continuamente na expansão e modernização do parque fabril. Nos-

sa infraestrutura conta com alta automação, sistemas de gestão integrados e rigoro-
sos controles de processo, garantindo efi ciência, rastreabilidade e qualidade superior.

Vendas
Portfólio diversifi cado, presença multicanal e distribuição geográfi ca ampla.

Recursos Naturais
Uso de energia elétrica e água como insumos operacionais, com ampliação 

do uso de energia renovável via Mercado Livre, contribuindo para efi ciência e redu-
ção de intensidade ambiental.

Cadeia de Suprimentos
Operamos com insumos produtivos majoritariamente dolarizados (celu-

lose, não-tecido, SAP, fi lmes), com precifi cação global. Nossa gestão de compras 
combina fornecedores nacionais e internacionais (Argentina, China), mitigando 
riscos de volatilidade.

Capital Humano
Evoluímos nosso quadro de colaboradores para sustentar o novo patamar 

operacional. Investimos no fortalecimento da cultura organizacional e no desenvol-
vimento de equipes nas áreas industrial, engenharia, qualidade, logística e comercial.

Capital Financeiro
Estrutura de capital e linhas de fi nanciamento que suportam o crescimento com 

disciplina fi nanceira, mantendo capacidade de investimento e atendimento à demanda.

PORTIFÓLIO DE PRODUTOS
Linha Infantil: Portfólio amplo com qualidade, tecnologia e design, vendido sob 
marcas Hipopó Baby, Estrelinha Baby, Baby Scooby-Doo, Tom & Jerry e Little Baby, 
com foco em alta absorção, conforto e proteção da pele, apoiado por pesquisas de 
comportamento e desenvolvimento tecnológico por fase do bebê.
Linha Adulto: Soluções para incontinência, pós-operatório e pós-parto (inclui 
fraldas geriátricas e absorventes íntimos), com marcas Confort Master, Safety 
Confort, Wellness Premium Unit e Confortfral, priorizando conforto, segurança, 
bem-estar e dignidade, com melhoria contínua e inovação.
Linha Pants: Destaque internacional em marcas próprias, combinando qualidade 
e efi ciência de custos, com produção moderna e automatizada, processos fl exí-
veis e controle de qualidade, além de P&D dedicado em cocriação com parceiros 
(customização, testes, protótipos, adequação regulatória e suporte ponta a ponta).

Adulto Pants

Linha Infantil Linha Adulto

44,6%
PARTICIPAÇÃO

55,4%
PARTICIPAÇÃO

Infantil
R$ 380.562 mil

Marcas consagradas como Hipopó e licenciados, focadas em conforto e 
proteção para bebês.

Adulto
R$ 472.355 mil

Liderança consolidada no segmento com marcas como Confort Master e Safety 
Confort.

POSICIONAMENTO | Participação por Canal
A CCM apresenta um portfólio diversifi cado e equilibrado, com forte presença nas categorias de maior valor agregado e crescimento. Em 2025, a linha Adulto consolidou 
sua representatividade, enquanto a linha Pants demonstrou a efetividade da estratégia de modernização do mix de produtos.

Distribuidores Farma Direto Casy & Carry Atacado B2B Exportação Alimentar Direto Hospitalar Outros

55,9% 25,2% 6,9% 2,9% 2,8% 2,7% 2,2% 1,5% 0,7%
O canal Distribuidor (55,9%) é fundamental para capilaridade em varejos regionais. O crescimento em Farma Direto (25,2%) refl ete o sucesso das marcas de valor agregado 
da Linha Adulta (como Confort Master e Wellness). A diversifi cação via Cash & Carry e Atacado soma quase 10%, atendendo varejistas com efi ciência. A Exportação e 
canais institucionais mitigam riscos e ocupam a capacidade fabril.
Participação por Marca
A estratégia de marcas da CCM combina a 
força de suas marcas próprias, que repre-
sentam a maior parcela do faturamento e 
garantem identidade no ponto de venda, 
com a fl exibilidade da produção para ter-
ceiros e a expansão internacional.

Total

Receita

● Marca CCM

60,9%
R$ 530.834 mil

● Marca Própria (Private Label)

36,5%
R$ 317.924 mil

● Exportação

2,5%
R$ 22.270 mil
Vendas para América Latina e outros.

PRESENÇA GEOGRÁFICA
A CCM mantém uma operação estrategicamente localizada no Sudeste, principal centro consumidor do país, mas com capilaridade nacional. Nossa rede de distribuição 
alcança todas as regiões do Brasil, garantindo disponibilidade e competitividade logística.

Concentração de Vendas

Baixa Alta

Distribuição de Receita
● Sudeste 58,4%
Principal mercado consumidor R$ 508.929 mil

● Nordeste 22,8%
 R$ 198.594 mil

● Sul 7,2%
 R$ 62.714 mil

● Centro-Oeste 5,0%
 R$ 43.551 mil

● Norte 4,1%
 R$ 34.970 mil

Mercado Externo 2,5%
Exportação R$ 22.270 mil

ECOSSISTEMA
A CCM integra uma cadeia global de suprimentos, uma operação industrial em escala e uma rede de distribuição multicanal, garantindo capilaridade nacional e proximi-
dade com o consumidor fi nal.

 Fornecedores & Suprimentos  Operação Industrial  Canais de Distribuição

 Precifi cação
Insumos produtivos majoritariamente dolarizados, 
mesmo quando comprados no mercado nacional, 
seguindo a lógica global de commodities.

 Transformação
Matérias-primas convertidas em produtos acabados com foco 
em produtividade, padronização e controle de qualidade.

 Distribuidores
Principal via de escoamento, garantindo capilari-
dade nacional.

 Insumos
Celulose, não-tecido, gel superabsorvente (SAP), 
laminado, fi lme e embalagens.

 Modernização Fabril
Investimentos em automação e novas tecnologias (ex: Pants)

 Canal principal (2025)
Distribuidores como principal via de escoamento.

 Fontes
Origens e/ou referências de fornecimento em Ar-
gentina, China, Coreia do Sul e Brasil.

 Efi ciência
Busca constante para competir em uma categoria sensível a 
custo e nível de serviço.

 Canais atendidos
Alcance de Alimentar, Cash & Carry e Farma, che-
gando ao consumidor por varejo e redes regionais.

 Gestão e riscos
Homologação de fornecedores, disciplina de quali-
dade e planejamento de compras.

 Foco Operacional
Processos industriais orientados para qualidade consistente e 
capacidade de atender demandas do mercado.

 Canais complementares
Farma Direto, Atacado, B2B, Hospitalar/Institu-
cional e Exportação.

Impacto no Consumidor e Mercado

 Qualidade Consistente Disponibilidade Custo-Benefício Portfólio Completo
 Produtos testados, dermatologicamente Presença nos pontos de venda quando Preço competitivo alinhado Soluções para todas as fases da vida
  aprovados e de alta performance e onde o consumidor precisa à efi ciência produtiva  (Infantil e Adulto)

ESG - AMBIENTAL | ECOEFICIÊNCIA
A gestão ambiental da CCM em 2025 focou na efi ciência do uso de recursos naturais 
e na valorização de resíduos. Mantivemos controles rigorosos sobre a captação de 
água e tratamento de efl uentes, além de avançar na economia circular com altas 
taxas de recuperação de materiais.

Fontes de Captação
2 Poços
Artesianos Outorgados
Monitoramento sistemático de vazão e 
níveis estáticos/dinâmicos para garantir 
uso sustentável do aquífero e conformi-
dade legal.

Recurso Hídrico
Capacidade de Tratamento
~47,5 m³/dia
ETE Biológica Própria

Sistema de lodo ativado com remoção 
de nutrientes e desinfecção fi nal, aten-
dendo parâmetros do CONAMA.

100% Tratado

Efl uentes

 Geração Total Total Recuperado
 4.815,13 t 4.002,70 t

Valor Econômico Recuperado
R$ 6.410.740,53

Receita gerada através da venda de materiais reciclá-
veis (aparas, plásticos, etc.)

Taxa de Recuperação Global
*Inclui processos de reciclagem e reuso. Resíduos perigosos representam fração residual e são des-
tinados conforme legislação.

Efi ciência Energética
Mercado Livre de Energia

Ampliação do uso de fontes renováveis via contratação no Mercado Livre, redu-
zindo a pegada de carbono da operação industrial (Escopo 2) e garantindo maior 
previsibilidade de custos.

ESTRÁTÉGIA CLIMÁTICA
Projeto de Recuperação de Paletes
A CCM implementou um projeto de recuperação e reuso de paletes, evitando o des-
carte e o uso como cavaco em caldeira, e reduzindo a necessidade de aquisição/
fabricação de novos paletes.
Escopo da iniciativa
1.900 paletes recuperados por mês (equivalente a 22.800 unidades/ano). Meto-
dologia baseada em boas práticas de inventário de GEE e Análise de Ciclo de Vida 
(ACV), considerando duas frentes de emissões evitadas: Evitar a queima (manuten-
ção do carbono estocado na madeira). Evitar a produção de novos paletes (emissões 
do ciclo de vida).
Resultados (emissões evitadas)
Carbono estocado mantido (evitando queima): 533,43 tCO₂e/ano. Ciclo de vida 
evitado (evitando fabricação): 228,00 tCO₂e/ano. Total de emissões evitadas: 
761,43 tCO₂e/ano.
Capital Natural e Mitigação de Impactos
Logística reversa e economia circular (Eu Reciclo): A Companhia manteve a adesão 
ao Selo Eu Reciclo, reforçando a compensação ambiental de embalagens pós-con-
sumo, alinhada à PNRS, à logística reversa e à economia circular. No período entre 
2022 e 2024, cerca de 560 toneladas já foram efetivamente compensadas, repre-
sentando 74,27% de atendimento da meta contratada. A compensação realizada 
gerou impactos ambientais positivos relevantes, equivalentes a: ● 310,316 tone-
ladas de CO₂ evitadas; ● 2.193 kWh de energia economizada; ● 52,600 toneladas 
de petróleo poupadas. A iniciativa reforça redução de impactos, responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e transparência na gestão ambiental, 
apoiada por certifi cação de terceira parte (Eu Reciclo).

Evolução do Quadro e Indicadores

 902 543 495
 Colaboradores Admissões (2025) Desligamentos
 +54 vs Vs 639 em Vs 390 em
 2024 2024 2024

Alta 22

Média/Baixa 27

Retenção

42,3%
Turnover

56,6%

PERFIL DEMOGRÁFICO

Alta LiderançaAlta Liderança

Gênero (Geral)( )

Média/BaixaMédia/Baixa

Gênero na Liderançaênero na Liderança
Faixa EtáriaRaça / Cor

Parda Branca Preta Amarela Indígena

211

307

225

157

0-25 26-35 36-45 46+

TREINAMENTO
A CCM acredita que o conhecimento é a base para a inovação e a qualidade. Em 
2025, mantivemos nosso foco na capacitação contínua, monitorando o perfi l edu-
cacional de nossos 902 colaboradores para direcionar ações assertivas de qualifi -
cação e desenvolvimento profi ssional.

Horas Totais

1.064 h
Carga horária efetiva realizada

Média Per Capita

1,18 h
Por colaborador (Base: 902)

Indicadores

COMUNIDADE E CULTURA
A CCM entende que o seu papel vai além da geração de resultados econômicos: 
envolve também contribuir de forma ativa para o desenvolvimento social das co-
munidades onde atua e fortalecer práticas de gestão que sustentem crescimento 
com responsabilidade. Em 2025, a Companhia manteve e ampliou iniciativas de 
impacto social, combinando ações recorrentes, apoio emergencial e participação 
em projetos locais estruturantes, ao mesmo tempo em que avançou na constru-

ESG - GOVERNANÇA | GOVERNANÇA CORPORATIVA
A CCM adota um modelo de governança corporativa focado em transparência, integri-
dade e geração de valor sustentável. Nossa estrutura assegura o alinhamento estraté-
gico, a gestão efi ciente de riscos e o cumprimento rigoroso de normas e regulamentos.

ção de uma agenda de liderança e cultura para o próximo ciclo de crescimento. 
Apoio Recorrente: Ao longo do ano, a CCM realizou doações mensais direcionadas 
a instituições de assistência social, com foco em casas de idosos e orfanatos, con-
tribuindo para a continuidade de atividades essenciais e para o suporte a públicos 
em situação de vulnerabilidade, o qual resultou em 133 doações no ano. Ação 
Emergencial: Atuação responsiva em situações emergenciais, direcionando apoio 
a eventos de caráter catastrófi co, como as enchentes no Sul e, mais recentemen-
te, as enchentes em Juiz de Fora, reforçando o compromisso com solidariedade e 
mobilização rápida. Projetos Locais: Participação em projetos sociais municipais, 
incluindo iniciativas ligadas ao esporte, reconhecendo o papel dessas ações na 
promoção de inclusão, formação cidadã e fortalecimento do tecido social local.

Auditoria Independente
ValorUp Auditores Independentes

Responsável pela auditoria das DFs de 2025, atuando com total independência e obje-
tividade, conforme as melhores práticas de governança e normas técnicas aplicáveis.

Liderança e Cultura Organizacional
A Companhia contratou uma consultoria especializada para apoiar o dese-

nho do projeto de liderança, com foco em preparar gestores, aprimorar práticas de 
gestão, alinhar comportamentos à estratégia e fortalecer a cultura de alta perfor-
mance com segurança, ética e colaboração.
Companhia possui comitê de compliance responsável pelas analises de de-
nuncias (inicialmente iniciada via ouvidoria), comitê de ESG responsável pela 
implantação dos programas de ESG.
Política de Qualidade
A CCM mantém como diretriz central fornecer produtos de higiene pessoal em 
conformidade com as especifi cações aplicáveis. Esse compromisso é sustenta-
do por um sistema de gestão da qualidade certifi cado pela ISO 9001, pelo cum-
primento das leis e regulamentações pertinentes e pela adoção de controles 
rigorosos ao longo de todas as etapas do processo produtivo, 
desde o desenvolvimento até o atendimento ao consumidor 
fi nal. A CCM também reforça a melhoria contínua por meio do 
aprimoramento de processos, investimentos em tecnologia e 
capacitação, do desenvolvimento de seus colaboradores e do 
fortalecimento das relações com fornecedores, visando asse-
gurar padrões elevados e consistentes de qualidade.

RESULTADOS FINANCEIROS | DESTAQUES
O exercício de 2025 marca um novo patamar na trajetória da CCM. Consolidamos 
os investimentos realizados nos últimos anos, fortalecemos nosso posicionamen-
to competitivo e entregamos resultados recordes, demonstrando a resiliência do 
nosso modelo de negócios e a efi cácia da nossa gestão fi nanceira e operacional. +13,9% vs. 2024

 Marco de Crescimento  Liderança de Mercado  Retorno sobre Investimento
2025 consolidou-se como um ano de expansão, com 
crescimento de dois dígitos na receita e rentabilidade 
preservada, mesmo em um cenário macroeconômico 
desafi ador.

Fortalecimento da posição comercial com avanço 
de share no segmento adulto e consolidação como o 
maior player de capital nacional na categoria (Visão 
Ampliada).

Materialização dos benefícios do ciclo de CAPEX 
2024/2025, traduzindo-se em ganhos reais de pro-
dutividade industrial, qualidade de produto e estabi-
lidade operacional.

Receita Líquida                                                              +20,1% Share Adulto                                                                               11,9
CAPEX 2024                                         R$ 125 MM    ROI 23%
CAPEX 2025                                         R$ 62 MM    ROI 79%

 EBITDA Ajustado Valor Consolidado

 Resultado recorde refl etindo efi ciência R$ 115.500 milhares
 operacional e ganho de escala. 16% da receita líquida

RESULTADO DO EXERCÍCIO
A CCM encerrou 2025 com sólidos indicadores de crescimento e rentabilidade. A 
Receita Líquida avançou 20,1%, impulsionada pela estratégia de expansão comer-
cial e mix de produtos. A disciplina em custos e despesas resultou em alavancagem 
operacional, com o Lucro Líquido atingindo R$ 48,7 milhões, um crescimento ex-
pressivo de 67% frente ao exercício anterior.
Demonstração de Resultados (DRE)
Indicador (R$ Mil) 2025 2024 Var. %
Receita Líquida 716.477 596.580 +20,1%
Resultado Operacional 90.430 81.254 +11,3%
Margem Operacional 12,6% 13,6% -1,0 p.p.
Lucro Líquido 48.745 29.193 +66,9%
Margem Líquida 6,8% 4,9% +1,9 p.p.
O EBITDA Ajustado atingiu patamar recorde, demonstrando a capacidade de ge-
ração de caixa operacional do negócio e a captura de efi ciências do novo ciclo de 
investimentos.
Conciliação do EBITDA (R$ mil)
Descrição 2025 2024
(+) Lucro Líquido do Exercício 48.745 29.193
(+) Imposto de Renda e Contribuição Social (4.962) (5.533)
(+/-) Resultado Financeiro Líquido 46.647 57.594
(=) EBIT 90.430 81.254
(+) Depreciação e Amortização 17.973 15.356
(=) EBITDA 108.403 96.580
(+/-) Itens não recorrentes / Ajustes 7.097 4.720
(=) EBITDA Ajustado 115.500 101.300
(%) Margem EBITDA Ajustado 16,1% 17,0 %
As despesas não recorrentes registradas em 2025 referem-se a custos pontuais 
associados à importação de produtos, necessários para assegurar a continuida-
de e o volume de produção, uma vez que a Companhia não dispunha, à época, de 
capacidade adicional para produção do produto adulto tradicional em sua planta 
local. Ressalta-se que tais custos tiveram caráter excepcional e temporário, sendo 
diretamente vinculados a uma necessidade operacional específi ca de 2025. Em 
paralelo, como medida estrutural para eliminação dessa dependência e captura de 
efi ciência, foi realizado investimento na aquisição de duas nova máquina, que per-
mitirá, a partir de 2026, manter a capacidade produtiva internamente com menor 
custo unitário, reduzindo a recorrência de despesas desta natureza.

Aumento de Capacidade (Adulto)
Conclusão da montagem de nova máquina (10 milhões de tiras/mês) no início de 
2026 e chegada de segunda máquina com mesma capacidade no meio do ano.
Reforço signifi cativo da capacidade instalada 
Lançamento de novo produto: fralda XXXG 
Maior penetração em nichos de valor agregado

Modernização Linha Infantil
Substituição de 5 máquinas anatômicas por 2 novas máquinas T-SHAPE de alta 
tecnologia, mantendo capacidade produtiva com maior efi ciência.
Redução de custos operacionais e consumo de energia 
Padronização tecnológica e aumento de produtividade 
Melhor custo-benefício

Expansão de Portfólio – Produtos Importados (2º Trimestre 2026)
● Absorvente masculino e feminino ● Fraldas pants masculina e feminina
● Protetor de colchão ● Diversifi cação de receitas e
        fortalecimento de marca

Adicionalmente, a iniciativa esteve alinhada à estratégia comercial da Companhia, 
contribuindo para suportar crescimento e incremento de participação de mercado 
(market share), ao garantir disponibilidade de produto e atendimento à demanda 
durante o período de transição operacional. A gestão fi nanceira de 2025 foi marcada 
pela disciplina na alocação de capital e otimização da estrutura da dívida, mesmo 
em um cenário de juros elevados. A Companhia manteve sua estratégia de proteção 
de caixa e gestão ativa de passivos. As variações cambiais no período contribuíram 
para a competitividade dos custos de insumos dolarizados, enquanto as despesas 
fi nanceiras refl etiram o carregamento da dívida de expansão, parcialmente com-
pensadas pelas receitas de aplicações fi nanceiras.

Dívida Líquida
Custo

Total da Dívida

Custo Médio de Captação Menos 
Receitas Financeiras de
 Investimentos do Caixa

¹R$ 233.140 mil 85,05% do CDI 44,81% do CDI
¹Ressalta-se que o cálculo da Dívida Líquida apresentado neste relatório descon-
sidera os montantes relativos ao ACC (Adiantamento sobre Contrato de Câmbio), 
visando refl etir a estrutura de endividamento operacional sem o efeito dessas an-
tecipações.
CAPEX
Expansão da Infraestrutura: Os investimentos em capital expenditure (CAPEX) 
realizados em 2024 (R$ 125.245 milhões) e 2025 (R$ 61.534 milhões) representam 
um ciclo estratégico de modernização e expansão da base produtiva da Companhia.

Ampliação do
 Parque Fabril

Capacidade de
 Armazenamento Objetivo Estratégico

+20.000 m² +150% Atender à crescente de-
manda, otimizar estoques e 
reduzir custos operacionaisÁrea total: 43.000 m²

De 8.000 para 25.000 po-
sições de porta paletes

Novas Linhas de Produção — 2025
Linha 1 - Adulto Linha 2 - Infantil

● Produto: Fraldas tipo pants adulto ● Produto: Fraldas tipo shortinho infantil

● Tecnologia: Maior discrição e conforto
● Tecnologia: Mais altos padrões de
 qualidade e performance

● Capacidade: 300 peças/minuto ● Capacidade: 1.000 peças/minuto
● Capacidade mensal: 35,4 milhões
 de unidades

● Capacidade mensal: 128,5 milhões
 de unidades

Capacidade Produtiva Total
Os novos investimentos impulsionam signifi cativamente a nossa capacidade de 

produção, garantindo atendimento à crescente demanda do mercado.
 128,5 M 35,4 M 163,9 M
 Unidades/mês Unidades/mês Capacidade Total
 Linha Infantil Linha Adulta Unidades/mês combinadas
Crescimento exponencial sustentado por disciplina fi nanceira e efi ciência opera-
cional, consolidando a Companhia como player de relevância estratégica no mer-
cado de descartáveis.

PERSPECTIVAS FUTURAS | FOCO ESTRATÉGICO
Para 2026, a Companhia projeta um cenário de crescimento relevante, sustentado 
principalmente pela ampliação de capacidade produtiva, ganhos de efi ciência ope-
racional e expansão do portfólio de produtos.

    Projeções Financeiras 2026
Receita Bruta Receita Líquida EBITDA Estimado Margem EBITDA
R$ 1.085 mi R$ 891 mi R$ 130 mi 14,6%
+24,6% +24,4% +13,0% Refl ete investimentos

 em expansão

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO  Em milhares de reais

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Ativo Nota 2025 2024 
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 176.213 162.595
Contas a receber de clientes 7 243.246 197.420
Estoques 8 102.808 72.237
Adiantamentos 9 7.031 9.159
Tributos a recuperar 10 10.001 6.592
Antecipação de dividendos 11 37.074 20.166
Outros ativos 918 788

577.291 468.957

Não circulante
Realizável a longo prazo

Depósitos judiciais 2.10 2.988 2.361
2.988 2.361

Imobilizado 12 345.251 301.148
Intangível 13 879 997
Direito de uso 14 335 2.112

349.453 306.618 

Total do ativo 926.744 775.575

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024 
Circulante

Fornecedores 15 237.030 159.949
Empréstimos e fi nanciamentos 16 239.648 212.139
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 17 7.552 6.366
Tributos a recolher e parcelados 18 7.618 4.783
Arrendamentos a pagar 14 324 1.130
Adiantamentos de clientes 19 2.529 823
Comissões a pagar 20 2.336 1.646
Indenizações a pagar 21 1.712 1.825
Outros passivos 359 630

499.108 389.291
Não circulante

Empréstimos e fi nanciamentos 16 181.201 170.043
Tributos parcelados 18 1.736 1.372
Arrendamentos a pagar 14 107 1.051
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 23 2.090 10.022
Provisão para contingências 22 207 429

185.341 182.917
Total do passivo 684.449 572.208
Patrimônio líquido

Capital social 24 164.886 164.886
Ajustes de avaliação patrimonial 26.140 27.189
Reservas de lucros 51.269 11.292

Total do patrimônio líquido 242.295 203.367
Total do passivo e do patrimônio líquido 926.744 775.575

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO  Em milhares de reais

Reservas de lucros

Nota
Capital

social
Ajustes de avali-

ação  patrimonial Legal
Incentivos

fi scais Lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2023 99.976 28.273 2.240 43.685 - 174.174

Lucro líquido do exercício - - - - 29.193 29.193
Realização de mais-valia do custo atribuído 24(b) - (1.084) - - 1.084 -
Destinações do lucro: Constituição de reserva legal 24(c) - - 1.460 - (1.460) -

Integralização de capital 24(a) 64.910 - (2.240) (43.670) (19.000) -
Constituição de reserva incentivos fi scais 24(d) - - - 9.817 (9.817) -

Em 31 de dezembro de 2024 164.886 27.189 1.460 9.832 - 203.367
Lucro líquido do exercício - - - - 48.745 48.745
Realização de mais-valia do custo atribuído 24(b) - (1.049) - - 1.049 -
Destinações do lucro: Constituição de reserva legal 24(c) - - 2.437 - (2.437) -

Distribuição de dividendos 24(c) - - - (9.817) - (9.817)
Constituição de reserva incentivos fi scais 24(d) - - - 47.357 (47.357) -

Em 31 de dezembro de 2025 164.886 26.140 3.897 47.372 - 242.295
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EXERCÍCIOS FINDOS EM
 31 DE DEZEMBRO  Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 2025 2024
Receita líquida 26 716.477 596.580
Custo das vendas 27 (473.198) (401.644)
Lucro bruto 243.279 194.936 
Receitas (despesas) operacionais

Despesas com vendas 28 (118.121) (82.017)
Despesas gerais e administrativas 28 (36.147) (32.386)
Outras receitas, líquidas 28 1.419 721

(152.849) (113.682)
Lucro operacional 90.430 81.254

Receitas fi nanceiras 29 23.018 17.443
Despesas fi nanceiras 29 (68.906) (46.514)
Variação cambial, líquida 29 (759) (28.523)

Resultado fi nanceiro (46.647) (57.594)
Lucro antes do I.R. e da contribuição social 43.783 23.660

I.R. e contribuição social correntes 23(b) - (350)
I.R. e contribuição social diferidos 23(b) 4.962 5.883

Lucro líquido do exercício 48.745 29.193
Lucro líquido básico e diluído por ação - R$ 25 0,44 0,26

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

2025 2024
Lucro líquido do exercício 48.745 29.193

Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 48.745 29.193

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
 EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO  Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2025 2024
Lucro antes do I.R. e contribuição social 43.783 23.660
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com
 recursos provenientes de atividades operacionais

Depreciação e amortização 12 e 13 17.453 14.426
Valor residual de bens do
 ativo imobilizado e intangível baixados 12 e 13 237 1.178
Amortização do direito de uso 14(a) 520 900
Reversão de provisão para contingências 22 (222) (128)
Provisão (reversão) para créditos
 de liquidação duvidosa 7 (303) 367
Instrumentos fi nanceiros derivativos - 939
Apropriação do ajuste a valor presente
 de arrendamentos a pagar 29 61 246
Juros, variações monetárias e cambiais, líquidos 44.322 62.948

105.851 104.536
Variações nos ativos e passivos

Contas a receber de clientes (45.523) (22.481)
Estoques (30.571) (13.305)
Adiantamentos 2.128 (3.833)
Tributos a recuperar (3.409) 17.520
Outros ativos (130) (202)
Depósitos judiciais (627) (942)
Fornecedores 77.081 21.832
Adiantamentos de clientes 1.706 153
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 1.186 1.927
Tributos a recolher e parcelados 229 (972)
Indenizações a pagar (113) 1.825
Comissões a pagar 690 (646)
Outros passivos (271) 341

108.227 105.753
Imposto de renda e contribuição social pagos - (350)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 108.227 105.403
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisições de bens do ativo imobilizado 12(a) (61.534) (125.245)
Aquisições de intangíveis 13 (141) (162)
Antecipação de dividendos 11 (26.725) (10.046)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (88.400) (135.453)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos

Ingressos de empréstimos e fi nanciamentos 16(b) 263.729 259.417
Amortizações de principal de fi nanciamentos 16(b) (227.999) (150.948)
Amortizações de arrendamentos a pagar 14(b) (554) (1.077) 
Pagamentos de juros sobre fi nanciamentos 16(b) (41.385) (45.122) 

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de fi nanciamentos (6.209) 62.270
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 13.618 32.220
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6 162.595 130.375
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 6 176.213 162.595

As notas explicativas da administração são
 parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional. (a) Informações gerais:  A CCM Indústria e Comércio de 
Produtos Descartáveis S.A. (“Companhia” ou “CCM”) é uma sociedade por ações de 
capital fechado, com sede na cidade de Uberaba, estado de Minas Gerais, e tem por 
objeto social a exportação, importação, produção, fabricação, embalagem, reemba-
lagem, distribuição, transporte, comércio, armazenamento de produtos cosméticos 
e perfumaria, higiene pessoal,  saneantes domissanitários e correlatos. (b) Aprova-
ção das demonstrações fi nanceiras: A emissão das demonstrações fi nanceiras da 
Companhia foi autorizada pela Administração em 18 de março de 2025. 2. Resumo 
das políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais aplicadas nes-
tas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas abaixo. Essas políticas foram aplica-
das de modo consistente em todos os exercícios, salvo disposição em contrário. 2.1 
Base de preparação: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que consideram os pronunciamentos, 
interpretações e orientações, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPCs), bem como de acordo com as normas internacionais de relatório fi nanceiro 
(International Financial Reporting Standards (IFRS)), emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS 
como “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards)), incluindo as inter-
pretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) ou 
pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpreta-
tions), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
fi nanceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela dire-
toria na sua gestão. A preparação de demonstrações fi nanceiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 
As áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como aquelas cujas premissas e estimativas são signifi cativas para as demons-
trações fi nanceiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2 Apresentação das demons-
trações fi nanceiras: As demonstrações fi nanceiras da Companhia foram prepara-
das conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamento Contábil (CPC’s), considerando as Normas Brasileiras de Contabili-
dade. Os itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras são mensurados usando a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcio-
nal”). As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em reais, que é a moeda 
funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. 2.3 Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, 
depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de até três meses, ou menos, e com risco insignifi cante de 
mudança de valor, e saldo de contas garantidas, quando aplicável. As contas garan-
tidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos e fi nancia-
mentos”, no passivo circulante. 2.4 Ativos fi nanceiros. 2.4.1 Classifi cação: A 
Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias de men-
suração: • Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangen-
tes ou por meio do resultado). • Mensurados ao custo amortizado. A classifi cação 
depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos fi nanceiros e os 
termos contratuais dos fl uxos de caixa. (a) Ativos fi nanceiros ao valor justo por 
meio do resultado: Os ativos que não atendem os critérios de classifi cação de cus-
to amortizado ou de valor justo por meio de outros resultados abrangentes são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em 
um investimento em título de dívida que seja subsequentemente mensurado ao 
valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado e apresentados lí-
quidos em outros ganhos/(perdas), no período em que ocorrerem. (b) Custo amor-
tizado: Os ativos que são mantidos para coleta de fl uxos de caixa contratuais quan-
do tais fl uxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são 
mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos 
fi nanceiros são registradas em receitas fi nanceiras usando o método da taxa efetiva 
de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos dire-
tamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas). As perdas por 
impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do resulta-
do. 2.4.2 Reconhecimento, desreconhecimento e mensuração: Compras e ven-
das regulares de ativos fi nanceiros são reconhecidas na data de negociação, data na 
qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos fi nanceiros 
são desreconhecidos quando os direitos de receber fl uxos de caixa tenham vencido 
ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade. No reconhecimento inicial, a Compa-
nhia mensura um ativo fi nanceiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo fi -
nanceiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transa-
ção diretamente atribuíveis à aquisição do ativo fi nanceiro. Os custos de transação 
de ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como 
despesas no resultado. 2.4.3 Compensação de instrumentos fi nanceiros: Ativos 
e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há 
a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e 
deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insol-
vência ou falência da empresa ou da contraparte. 2.4.4 Redução ao valor recupe-
rável de ativos fi nanceiros - impairment: A Companhia avalia na data de apresen-
tação do relatório se há evidência objetiva de que o ativo fi nanceiro ou o grupo de 
ativos fi nanceiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável (impair-
ment). Os prejuízos de impairment são reconhecidos somente se há evidência obje-
tiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reco-
nhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 
de perda tem um impacto nos fl uxos de caixa futuros estimados do ativo fi nanceiro 
ou grupo de ativos fi nanceiros que pode ser estimado de maneira confi ável. Os cri-
térios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda 
por impairment, resumem-se na identifi cação de difi culdade fi nanceira relevante 
do devedor, quebra de contrato e inadimplência. Se, num período subsequente, o 
valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objeti-

vamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como 
uma melhoria na classifi cação de crédito do devedor), a reversão da perda por im-
pairment reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resul-
tado. 2.5 Instrumentos fi nanceiros derivativos: Os instrumentos fi nanceiros de-
rivativos quando contratados pela Companhia tem o propósito de proteger suas 
operações contra os riscos de fl utuação nas taxas de câmbio, não sendo utilizados 
para fi ns especulativos. Os resultados obtidos com essas transações são contabili-
zados como resultado fi nanceiro como receitas ou despesas fi nanceiras. 2.6 Con-
tas a receber de clientes: As contas a receber são inicialmente reconhecidas pelo 
valor da transação e subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para créditos de liquidação 
duvidosa. Uma provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída quando 
existe uma evidência objetiva de que a Companhia não receberá todos os valores 
devidos de acordo com as condições originais das contas a receber. 2.7 Estoques: 
Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição e produção, ou ao valor líqui-
do de realização, dos dois o menor. O custo é determinado pelo método de avaliação 
de estoque “custo médio ponderado”. O custo dos produtos acabados e dos produ-
tos em elaboração compreende os custos de matérias-primas, mão-de-obra direta 
e indireta e outros custos diretos e indiretos de produção. O valor líquido de realiza-
ção é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos 
estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 
Em caso de perda por desvalorização (impairment), esta é imediatamente reconhe-
cida no resultado. 2.8 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferi-
dos: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreen-
dem aos tributos correntes e diferidos sobre a renda. Esses tributos são 
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estive-
rem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre diferenças 
temporárias entre as bases de cálculo desses tributos e os valores contábeis das 
demonstrações fi nanceiras. As alíquotas atualmente aplicáveis para o imposto de 
renda e para a contribuição social são de 25% e 9%, respectivamente. O imposto de 
renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos no passivo quando 
houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pa-
gos excedem o total devido na data do relatório. Os tributos diferidos, quando apli-
cável, também são apresentados pelo valor líquido, no ativo ou passivo não circu-
lante. 2.9 Partes relacionadas: As contas a receber ou pagar às partes relacionadas 
são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.10 Depósito 
judicial: Existem situações em que a Companhia questiona a legitimidade de deter-
minados passivos ou ações movidas contra si. Por conta desses questionamentos, 
por ordem judicial ou por estratégia da própria administração, os valores em ques-
tão podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do 
passivo. Caso os depósitos tenham uma provisão passiva constituída, são apresen-
tados de forma líquida no passivo, pelo fato de ser enquadrado como instrumento 
fi nanceiro compensável. 2.11 Imobilizado: Os itens do imobilizado são demonstra-
dos ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer 
perda não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administra-
ção. A Companhia optou pelo reconhecimento do custo atribuído (deemed cost) 
como previsto na Interpretação técnica - ICPC 10, ajustando assim o custo histórico 
dos bens do ativo imobilizado existentes em 31 de dezembro de 2017, bem como a 
revisão da vida útil dos bens. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depre-
ciação dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indi-
cação de mudança signifi cativa desde a última data de balanço. Os ganhos e as 
perdas em alienações são determinados pela comparação do valor de venda com o 
valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas, liquidas” na demonstração 
do resultado. 2.12 Ativos intangíveis: As licenças de softwares são capitalizadas 
com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles es-
tejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida 
útil estimada dos softwares. Ativos derivados de desenvolvimento de projeto interno, 
marcas e patentes são prováveis geradores de benefícios econômicos futuros. Quan-
do aplicável, são mensurados ao custo no momento de seu reconhecimento inicial.
2.13 Redução ao valor recuperável de ativos não fi nanceiros - impairment: Os 
ativos não fi nanceiros são revisados para a verifi cação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre 
o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fi ns de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existam fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa - UGC). Os ativos não fi nanceiros que tenham sofrido impairment são revisa-
dos subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na 
data de apresentação do relatório. 2.14 Fornecedores e operações de risco saca-
do: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal das atividades, sendo clas-
sifi cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulan-
te. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. A 
Companhia oferece aos seus fornecedores uma modalidade de fi nanciamento ban-
cário para antecipação de faturas (“acordos de fi nanciamentos - risco sacado”). Os 
saldos relacionados permanecem registrados como “Fornecedores”, uma vez que 
não há liberação legal nem alteração substancial dos passivos originais. Nessa es-
trutura, o Banco antecipa os valores aos fornecedores e é reembolsado pala Compa-
nhia na data original de vencimento da fatura. A operação não altera os prazos de 
pagamento nem gera juros adicionais à Companhia. Os valores permanecem na ru-
brica “Fornecedores”, sem impactos contábeis, e são classifi cados como passivos 

circulantes. Os pagamentos aos Bancos são incluídos nos fl uxos de caixa das ativi-
dades operacionais, pois integram ao ciclo normal das atividades. 2.15 Emprésti-
mos e fi nanciamentos: Os empréstimos e fi nanciamentos são reconhecidos, ini-
cialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos da transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença en-
tre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os emprésti-
mos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os juros pagos 
são classifi cados na demonstração dos fl uxos de caixa como atividades fi nancia-
mentos. Os empréstimos e fi nanciamentos são classifi cados como passivo circu-
lante, se o pagamento for devido no período de até 1 ano. Caso contrário, os em-
préstimos e fi nanciamentos são apresentados como passivo não circulante. 2.16 
Arrendamentos: A Companhia adota o CPC 06 (R2) - Arrendamentos que considera 
um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial. O 
direito de uso do ativo é reconhecido como um ativo e a obrigação dos pagamentos 
como um passivo, quando aplicável. A abordagem desta norma pode ser assim resu-
mida: (a) Arrendamento - Defi nição IFRS 16 (CPC 06 (R2)): De acordo com o CPC 
06 (R2), é considerado arrendamento todo contrato que, mediante contrapresta-
ção, transfere a arrendatária o direito de controlar o uso de um ativo por determina-
do período. (b) Arrendatária: A Companhia adota, quando aplicável, a abordagem 
retrospectiva modifi cada e os seguintes critérios: (i) passivo: saldos remanescentes 
dos contratos vigentes na data da adoção inicial, líquidos dos adiantamentos reali-
zados e descontados a partir da taxa de juros real estimada para a Companhia; e (ii) 
ativo: valor equivalente ao passivo ajustado a valor presente. Não são reconhecidos 
ativos e passivos para contratos de baixo valor (computadores, telefones e equipa-
mentos de informática em geral) e/ou vigência limitada a 12 meses. Os pagamentos 
associados a esses contratos são registrados como despesa pelo método linear. (c) 
Arrendadora: Não houve alteração na forma de contabilização de contratos em que 
a Companhia fi gura como arrendadora. 2.17 Provisões: As provisões são reconheci-
das quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, 
como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confi ável do valor possa ser 
feita. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação e que refl itam os riscos específi cos da obriga-
ção. O aumento da obrigação é reconhecido no resultado do exercício, como despe-
sas gerais e administrativas. 2.18 Outros passivos circulantes e não circulantes: 
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando apli-
cável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos. 2.19 Re-
conhecimento da receita e apuração do resultado: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos 
no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos 
tributos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhe-
ce a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é prová-
vel que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e quando critérios 
específi cos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades. (a) Venda de 
produtos: As vendas dos produtos são reconhecidas sempre que a Companhia efe-
tua a entrega dos produtos para o cliente, o qual passa a ter total liberdade sobre a 
utilização dos produtos, e não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa afe-
tar a aceitação dos produtos pelo cliente. A entrega não ocorre  até que: (i) os produ-
tos tenham sido enviados para o local especifi cado; (ii) o cliente tenha aceitado os 
produtos de acordo com o pedido de venda; e (iii) as disposições de aceitação te-
nham sido acordadas, ou a Companhia tenha evidências objetivas de que todos os 
critérios para aceitação foram atendidos. As vendas são registradas com base no 
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preço especifi cado nos pedidos de venda, líquidas dos   descontos concedidos e das 
devoluções estimadas na época da venda. A experiência acumulada é usada para 
estimar e provisionar descontos e devoluções. (b) Receita fi nanceira: A receita de 
juros é reconhecida em base proporcional ao tempo, levando em consideração o 
principal em aberto e a taxa efetiva ao longo do período até o vencimento, quando 
se determina que essa receita será apropriada à Companhia. 2.20 Demais receitas, 
custos das vendas e despesas: As demais receitas, custos das vendas e despesas 
também são reconhecidas pelo regime de competência. 2.21 Capital: As ações são 
classifi cadas no patrimônio líquido. 2.22 Dividendos e juros sobre capital próprio: 
A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Com-
panhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras ao fi nal do 
exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mí-
nimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados em Assem-
bleia Geral. O benefício fi scal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na de-
monstração de resultado. 2.23 Arredondamento de valores: Todos os valores 
divulgados nas demonstrações fi nanceiras e notas foram arredondados com a 
aproximação de milhares de reais, salvo indicação contrária. 2.24 Subvenção go-
vernamental - ICMS: A subvenção governamental é reconhecida quando há razoá-
vel segurança de que a Companhia cumprirá todas as condições estabelecidas e 
relacionadas à subvenção e de que a subvenção será recebida. Os valores referentes 
à redução da base de cálculo do ICMS, em razão da sua especial natureza jurídica, 
constituem em uma renúncia fi scal, subvenção de investimentos recebida do Poder 
Público, não ostentando a natureza de receita ou faturamento, razão pela qual não 
podem ser incluídos na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 2.25 Mudanças nas polí-
ticas contábeis e divulgação. 2.25.1 Alterações de normas novas que não estão 
em vigor: • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classifi cação e Mensuração de Ins-
trumentos  Financeiros: em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu alterações ao IFRS 
9 - Instrumentos Financeiros e IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação 
para responder a questões práticas recentes, melhorar o entendimento, bem como 
incluir novos requisitos aplicáveis às empresas em geral e não apenas às institui-
ções fi nanceiras. As alterações: (a) esclarecem a data de reconhecimento e desre-
conhecimento de alguns ativos e passivos fi nanceiros, com uma nova exceção para 
alguns passivos fi nanceiros liquidados por meio de um sistema de transferência 
eletrônica de caixa; (b) esclarecem e adicionam orientação para avaliar se um ativo 
fi nanceiro atende ao critério de somente pagamento de principal e juros (“SPPI 
test”), incluindo situações de ocorrência de um evento contingente; (c) adicionam 
novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que podem 
alterar os fl uxos de caixa (como alguns instrumentos fi nanceiros com característi-
cas vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e (d) atualizam as divulgações para 
instrumentos de patrimônio designados a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (“FVOCI”). As referidas alterações têm vigência a partir de 1° de janeiro 
de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham um impacto mate-
rial em suas operações ou demonstrações fi nanceiras. • IFRS 18 - Apresentação e 
Divulgação nas Demonstrações Financeiras: essa nova norma contábil substitui-
rá o IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis, introduzindo novos requi-
sitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade do desempenho fi nanceiro de enti-
dades semelhantes e fornecerão informações mais relevantes e transparência aos 
usuários. Embora o IFRS 18 não tenha impacto no reconhecimento ou mensuração 
de itens nas demonstrações fi nanceiras, espera-se que seus impactos na apresen-
tação e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados à de-
monstração do desempenho fi nanceiro e ao fornecimento de medidas de desempe-
nho defi nidas pela diretoria dentro das demonstrações fi nanceiras. A diretoria está 
atualmente avaliando as implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas 
demonstrações fi nanceiras da Companhia. A partir de uma avaliação preliminar 
realizada, os seguintes impactos potenciais foram identifi cados: Embora a adoção 
do IFRS 18 não tenha impacto no lucro líquido da Companhia, espera-se que o agru-
pamento de itens de receitas e despesas na demonstração do resultado nas novas 
categorias tenha impacto em como o resultado operacional é calculado e divulgado. 
Os itens de linha apresentados nas demonstrações fi nanceiras primárias podem 
mudar como resultado da aplicação dos princípios aprimorados sobre agregação e 
desagregação. Além disso, como o ágio deverá ser apresentado separadamente no 
balanço patrimonial, a Companhia desagregará o ágio e outros ativos intangíveis e 
os apresentará separadamente no balanço patrimonial. A Companhia não espera 
que haja mudança signifi cativa nas informações que são atualmente divulgadas nas 
notas explicativas, uma vez que o requisito de divulgação de informações materiais 
permanece inalterado; no entanto, a maneira como as informações são agrupadas 
pode mudar como resultado dos princípios de agregação/desagregação. Além disso, 
haverá novas divulgações signifi cativas necessárias para: (i) medidas de desempe-
nho defi nidas pela diretoria; (ii) abertura da natureza de determinadas linhas de 
despesas apresentados por função na categoria operacional da demonstração de 
resultado; e (iii) para o primeiro ano de aplicação do IFRS 18, uma reconciliação para 
cada linha da demonstração de resultado entre os valores reapresentados pela apli-
cação do IFRS 18 e os valores apresentados anteriormente pela aplicação do IAS 1. 
No que se refere à demonstração dos fl uxos de caixa, haverá mudanças em como os 
juros recebidos e pagos são apresentados. Os juros pagos serão apresentados como 
fl uxos de caixa de fi nanciamento e os juros recebidos como fl uxos de caixa de inves-
timento. A nova norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com aplicação 
retrospectiva, isto é, as informações comparativas para o exercício social de 31 de 
dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18. 2.26 Reforma 
tributária: A reforma tributária sobre o consumo (“Reforma tributária”), estabelece 
a substituição de quatro tributos atualmente incidentes sobre o consumo: PIS, CO-
FINS, ICMS e ISS, por dois tributos: Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e pelo 
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), institui o Imposto Seletivo (IS) (sobre produtos 
identifi cados como nocivos à saúde e/ou que causam danos ao meio ambiente), 
assim como estabelece uma diminuição do campo de incidência do IPI. Os novos 
tributos e as novas alíquotas, entram em vigor gradualmente a partir de 1o de janei-
ro de 2027, com a substituição total dos tributos atuais até 2033. Potenciais impac-
tos contábeis como refl exo das alterações a serem trazidas pela Reforma tributária, 
podem incluir: • Redução ao valor recuperável de ativos, incluindo ágio: é provável 
que as mudanças impactem os fl uxos de caixa futuros das entidades, a partir de 
2026. Projeções utilizadas para mensurar o valor recuperável de ativos deverão 
considerar os refl exos esperados da Reforma tributária nos negócios e fl uxos de 
caixa, bem como os impactos nos preços dos produtos de algumas entidades decor-
rentes da descontinuidade gradual dos incentivos fi scais estaduais (ICMS) a partir 
de 2028. • Impostos indiretos acumulados a recuperar: tributos sobre o consumo 
(descontinuidade do PIS e da COFINS em 2027, redução gradual do ICMS a partir de 
2028 até 2033 e do ISS), serão substituídos por novos impostos (IBS) e contribui-
ções (CBS). Consequentemente, a recuperação destes impostos e o prazo de recu-
peração podem ser impactados. • Tributos diferidos sobre o lucro: pode impactar na 
alteração das projeções de geração de lucro tributável futuro das entidades, a partir 
de 2026. Portanto, pode alterar os valores realizáveis dos ativos de Imposto de Ren-
da e Contribuição Social diferidos. • Divulgações (estimativas e julgamentos críticos): 
considerando a relevância e abrangência das mudanças, assim como julgamentos 
associados, é importante avaliar divulgações adicionais decorrentes dos refl exos e 
impactos da Reforma tributária nas demonstrações fi nanceiras. Conforme esperado, 
os potenciais impactos contábeis listados acima não são exaustivos e devem ser 
analisados caso a caso. 2.27 Tributação na distribuição de lucros - Lei n° 
15.270/25: Em 27 de novembro de 2025, foi publicada a Lei no 15.270/25, que esta-
belece a reintrodução do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) à alíquota de 10% 
sobre os lucros distribuídos. Essa incidência é aplicável aos lucros gerados a partir de 
1o de janeiro de 2026. Um ponto relevante da Lei nº 15.270/25 refere-se à isenção do 
IRRF para os dividendos distribuídos com base em lucros apurados até 31 de dezem-
bro de 2025, desde que a declaração e a distribuição desses lucros sejam realizadas 
até essa mesma data. Ou seja, lucros gerados até 31 de dezembro de 2025 e devida-
mente declarados até essa data não estarão sujeitos à nova tributação, o que pode 
impactar decisões estratégicas da Companhia quanto ao momento de distribuição 
dos lucros. 2.28 Reapresentação da demonstração dos fl uxos de caixa: A Compa-
nhia reclassifi cou os juros pagos sobre empréstimos e fi nanciamentos na demons-
tração dos fl uxos de caixa, de atividades operacionais para atividades de fi nancia-
mentos. Consequentemente,  para fi ns de comparabilidade, o correspondente 
montante pago em 2024 foi reapresentado no valor de R$ 45.122. 3. Estimativas e 
julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circuns-
tâncias. 3.1 Estimativas e premissas contábeis críticos: Com base em premissas, a 
Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por defi nição, as estimativas con-
tábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As esti-
mativas e premissas que apresentam um risco signifi cativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social estão  contempladas a seguir: (a) Provisão para crédito de liquida-
ção duvidosa - impairment: A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calcu-
lada mediante a análise individual dos títulos em atraso ou com expectativa de ina-
dimplência, passando por uma avaliação sobre a natureza do título, a existência e 
sufi ciência de garantias reais, históricos e outras características. (b) Provisão para 
perdas com estoques obsoletos e/ou de baixo giro - impairment: É registrada, 
quando requerida, com base nos itens de baixo giro, sem movimentação há mais de 1 
ano. (c) Revisão da vida útil e valor recuperável do ativo imobilizado: São revisados 
para a verifi cação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. (d) Provisão para con-
tingências: A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas e cíveis que se 
encontram em instâncias diversas. As provisões para contingências, constituídas 
para fazer face a potenciais perdas decorrentes dos processos em curso, são estabe-
lecidas e atualizadas com base na avaliação da administração, fundamentada na 

opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as 
matérias envolvidas. (e) Valor justo de instrumentos fi nanceiros e derivativos: O 
valor justo de instrumentos fi nanceiros derivativos é determinado mediante o uso de 
técnicas de avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher diversos méto-
dos e defi nir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado 
existentes na data do balanço. 3.2 Julgamentos críticos na aplicação das políticas 
contábeis. (a) Acordo de fi nanciamento de fornecedor - risco sacado: Conforme 
divulgado na Nota 15, a administração determinou ser apropriado apresentar os valo-
res em aberto dos acordos de fi nanciamento de fornecedores, da modalidade “risco 
sacado”, em linha separada. Para fi ns da demonstração dos fl uxos de caixa, a adminis-
tração determinou que os valores incluídos no acordo são parte do capital de giro 
operacional da Companhia, portanto, ela apresenta as saídas de caixa para liquidar o 
passivo de fi nanciamento do fornecedor como atividade operacional. 4. Gestão de 
risco fi nanceiro. 4.1 Fatores de risco fi nanceiro: As atividades da Companhia a ex-
põe a diversos riscos fi nanceiros: risco de mercado, risco de crédito e risco de liqui-
dez. A gestão de riscos é realizada pela administração da Companhia que analisa es-
tes riscos e defi ne as principais diretrizes de atuação da Companhia. Nesse contexto, 
a Companhia mantém políticas de gestão de risco global, de risco de taxa de juros, de 
risco de crédito e para a utilização de instrumentos fi nanceiros, bem como para o 
investimento de excedentes de caixa. (a) Risco de mercado. (i) Risco de volatilida-
de do mercado de produtos: A Companhia comercializa produtos cosméticos e de 
perfumaria, higiene pessoal, saneantes domissanitários e correlatos estando sujei-
tos ao risco de fl utuação de preço e a concentração de fornecedores. A administra-
ção da Companhia monitora regularmente a variação de preços desses produtos. (ii) 
Risco de moeda: As operações da Companhia estão expostas ao risco de variação 
cambial oriundo de passivos indexados em moeda estrangeira, de maneira geral, cor-
respondidos pelos Fornecedores e Empréstimos e fi nanciamentos. (b) Risco de cré-
dito: A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito tolerável 
no curso de seus negócios. A diversifi cação de sua carteira de recebíveis, os procedi-
mentos de avaliação de crédito, a seletividade de seus clientes, assim como o acom-
panhamento dos prazos de fi nanciamento de vendas por segmento de negócio e li-
mites individuais de posição são procedimentos adotados a fi m de minimizar 
eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. Com relação ao 
risco de crédito de clientes a Companhia avalia, mensalmente, o risco de crédito as-
sociado a cada um deles e sempre que há a inclusão de um novo cliente, atribuindo 
um limite individual de crédito em função do risco identifi cado, que será avaliado 
em conjunto com cada pedido de vendas emitido. (c) Risco de liquidez: É o risco da 
Companhia não possuir recursos líquidos sufi cientes para honrar seus compromis-
sos fi nanceiros, em decorrência do descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são es-
tabelecidas estratégias (i) de caixa mínimo e (ii) para desembolsos e recebimentos 
futuros (fl uxos de caixa), sendo monitoradas diariamente pela administração, com o 
objetivo de mitigar qualquer risco de liquidez.” 4.2 Gestão de capital: Os objetivos 
da Companhia ao administrar seus recursos são os de garantir a existência de recur-
sos sufi cientes para investimentos necessários para a continuidade do seu negócio 
e garantir a liquidez necessária para suas atividades comerciais. Os recursos admi-
nistrados para os investimentos nos ativos fi xos da Companhia, requeridos para seu 
constante crescimento e atualização, são obtidos dos lucros retidos e de recursos 
captados em linhas de fi nanciamento de longo prazo. A manutenção de sua capaci-
dade de liquidez é de fundamental importância, principalmente para as atividades 
de produção. 4.3 Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas 
a receber de clientes, das contas a pagar aos fornecedores e dos empréstimos e fi -
nanciamentos pelo valor contábil, menos eventual perda (impairment), estejam 
próximos de seus valores justos. O valor justo dos passivos fi nanceiros, para fi ns de 
divulgação, é estimado mediante o desconto dos fl uxos de caixa contratuais futuros 
pela taxa de juros vigente no mercado.
5. Instrumentos fi nanceiros por categoria
Ativos, conforme balanço patrimonial Classifi cação 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e bancos (i) 4.115 4.601
Caixa e equivalentes de caixa -
 Aplicações fi nanceiras (ii) 172.098 157.994
Contas a receber de clientes (i) 243.246 197.420
Adiantamentos (i) 7.031 9.159
Antecipação de dividendos (i) 37.074 20.166
Depósitos judiciais (i) 2.988 2.361
Outros ativos (i) 918 788

467.470 392.489
Passivos, conforme balanço patrimonial Classifi cação 2025 2024
Fornecedores (iii) 237.030 159.949
Empréstimos e fi nanciamentos (iii) 420.849 382.182
Arrendamentos a pagar (iii) 431 2.181
Adiantamentos de clientes (iii) 2.529 823
Indenizações a pagar (iii) 1.712 1.825
Comissões a pagar (iii) 2.336 1.646
Outros passivos (iii) 359 630

665.246 549.236
Classifi cação: (i) Ativos ao custo amortizado; (ii) Ativos mensurados ao valor justo 
por meio do resultado; (iii) Passivos ao custo amortizado.
6. Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Caixa e bancos 4.115 4.601
Aplicação fi nanceira (i) 172.098 157.994

176.213 162.595
(i) As aplicações fi nanceiras correspondem a Certifi cado de Depósito Bancário 
- CDB, com liquidez abaixo de 90 dias e sem o risco de alteração signifi cativa de 
mudança de valor. Possuem remuneração indexada à variação de 101,5% a 110% 
do Certifi cado de Depósito Interbancário - CDI.
7. Contas a receber de clientes 2025 2024
Clientes no País - Terceiros 245.732 204.404
(-) Clientes Diferidos (1.193) (5.388)
(-) Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa (1.293) (1.596)

243.246 197.420
A provisão para créditos de liquidação duvidosa considera, basicamente, os títulos 
vencidos a mais de 180 dias, sem garantias. A composição das contas a receber, 
por vencimento, está representada abaixo:

2025 2024
A vencer:

de 0 a 90 dias 240.224 198.151
de 91 a 360 dias 1.892 3.260 

242.116 201.411 
Vencidas:

de 0 a 90 dias 2.065 1.271
de 91 a 360 dias 111 157
acima de 360 dias 1.440 1.565

3.616 2.993
245.732 204.404

Movimentação dos saldos de provisão para perdas (impairment):
2025 2024

Saldo no início do exercício 1.596 1.229
Provisão no exercício 130 387
Reversão no exercício (433) -
Perda/baixa do contas a receber - (20)

Saldo no fi nal do exercício 1.293 1.596
8. Estoques 2025 2024
Matérias-primas (i) 78.778 54.371
Produtos acabados 16.065 11.383
Estoque de uso e consumo 7.031 5.867
Outros estoques 934 616

102.808 72.237
(i) Em 31 de dezembro de 2025, parte dos estoques de Matérias-primas, no montante 
de R$ 3.371, está armazenada fora das dependências da Companhia; portanto, em 
poder de terceiros (2024 - R$ 932). Adicionalmente, R$ 33.683 (2024 - R$ 19.951) 
são importações que estão em trânsito e/ou aguardando nacionalização. 9. Adian-
tamentos: Correspondem, substancialmente, a antecipações efetuadas ao despa-
chante aduaneiro para tramites de nacionalização das matérias-primas importadas.
10. Tributos a recuperar 2025 2024
IPI a recuperar (i) 3.332 3.068
IRRF a recuperar 2.512 2.271
IPI a compensar 2.819 842
PIS e COFINS a recuperar 1.066 411
Outros 272 -

10.001 6.592
(i) Os produtos fabricados pela Companhia possuem alíquota de 0% de Imposto so-
bre Produtos Industrializados - IPI na comercialização, gerando saldo credor deste 
imposto, o qual é compensado, substancialmente, através dos tributos federais.
11. Partes relacionadas
(a) Saldos 2025 2024
Ativo circulante
Antecipação de dividendos 37.074 20.166

37.074 20.166
(b) Transações 2025 2024
Despesas com serviços administrativos 715 563
(c) Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da ad-
ministração está representado pelos membros da diretoria. Em 2025, a remunera-
ção total paga ou a pagar pelos serviços desses profi ssionais, incluindo os encargos 
incidentes, representou R$ 5.120 (2024 - R$ 3.611).

12. Imobilizado 

(a) Movimentação dos saldos Terrenos Edifi cações Instalações

Máquinas, aparelhos 
e equipamentos 

industriais

Móveis e 
utensí-

lios

Compu-
tadores e 

periféricos Outros

Imobilizado 
em anda-

mento Total
Saldos em 1º de janeiro de 2024 14.302 30.439 523 117.712 1.698 679 750 25.146 191.249

Aquisições - 230 17 11.204 324 223 318 104.473 116.789
Depreciação - (358) (59) (12.941) (263) (305) (242) - (14.168)
Juros capitalizados - - - - - - - 8.456 8.456
Transferências (139) (30) 3.177 (14) 356 (381) (2.969) -
Baixas de bens - custo - (763) - (306) (3) (3) - (404) (1.479)
Baixas de bens - depreciação - 63 - 235 1 2 - - 301

Saldos em 31 de dezembro de 2024 14.302 29.472 451 119.081 1.743 952 445 134.702 301.148
Custo total 14.302 32.536 828 173.792 3.096 2.055 1.537 134.702 362.848
Depreciação acumulada - (3.064) (377) (54.711) (1.353) (1.103) (1.092) - (61.700)
Valor residual 14.302 29.472 451 119.081 1.743 952 445 134.702 301.148

Saldos em 1º de janeiro de 2025 14.302 29.472 451 119.081 1.743 952 445 134.702 301.148
Aquisições - 7.633 54 12.425 515 799 1.024 36.039 58.489
Depreciação - (1.738) (58) (14.580) (286) (366) (166) - (17.194)
Juros capitalizados - - - - - - - 3.045 3.045
Transferências - 39.964 - 113.081 37 - - (153.082)
Baixas de bens - custo - - - (298) (8) (1) (17) - (324)
Baixas de bens - depreciação - - - 63 7 - 17 - 87

Saldos em 31 de dezembro de 2025 14.302 75.331 447 229.772 2.008 1.384 1.303 20.704 345.251
Custo total 14.302 80.133 882 299.000 3.640 2.853 2.544 20.704 424.058
Depreciação acumulada - (4.802) (435) (69.228) (1.632) (1.469) (1.241) - (78.807)
Valor residual 14.302 75.331 447 229.772 2.008 1.384 1.303 20.704 345.251

Taxas anuais médias de depreciação - % 2% 6% 5% 11% 13% 11%

(b) Comentários sobre o ativo imobilizado: (i) Em 2018, a Companhia optou por 
avaliar os bens integrantes do imobilizado, para atribuição de novo custo (deemed 
cost), conforme facultado pelo ICPC 10, sendo os valores apurados com base em 
laudo emitido por empresa especializada reapresentados na data-base 31 de de-
zembro de 2017, de forma retrospectiva. A realização (via depreciação ou baixa) da 
mais valia no exercício de 2025 foi de R$ 1.588 (2024 - R$ 1.642). (ii) Em 2025 e 
2024, as adições mais representativas ocorridas correspondem, substancialmen-
te, a aquisições de novas máquinas para ampliação e modernização do processo 
de produção. (iii) O imobilizado em andamento corresponde, substancialmente, 
a aquisição de novas máquinas para ampliação e modernização do processo de 
produção. (iv) Os encargos de depreciação do ano, no montante de R$ 17.194, 
foram contabilizados como custos de produção e despesas com vendas, gerais e 
administrativas, nos valores de R$ 14.164 (Nota 27) e R$ 3.030 (Nota 28), respec-
tivamente (2024 - depreciação no montante de R$ 14.168, contabilizados como 
custos de produção e despesas com vendas, gerais e administrativas, nos valores 
de R$ 12.423 e R$ 1.745, respectivamente).
13. Intangível Marcas e patentes Software Total
Em 1º de janeiro de 2024 312 781 1.093

Adições 50 111 161
Amortizações - (257) (257)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 362 635 997

Custo total 362 2.010 2.372
Amortização acumulada - (1.375) (1.375)
Valor residual 362 635 997

Em 1º de janeiro de 2025 362 635 997
Adições 11 130 141
Amortizações - (259) (259)

Saldos em 31 de dezembro de 2025 373 506 879
Custo total 373 2.140 2.513
Amortização acumulada - (1.634) (1.634)
Valor residual 373 506 879

Taxas anuais médias de amortização - % 20% -
14. Direito de uso e arrendamentos a pagar: Conforme descrito na Nota 2.16, a 
Companhia aplica o IFRS 16 (CPC 06 (R2) para refl etir suas operações de arrenda-
mento. Os valores registrados correspondem integralmente a contratos de arren-
damento de imóveis em aberto, sendo que a taxa de desconto utilizada para deter-
minar o valor presente das obrigações com arrendamento foi de 10,68% ao ano.

(a) Direito de uso
Total:

Ativo de direito de uso
Adoção inicial em 1º de janeiro de 2024 3.012
Depreciação (900) 
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.112

Atualização contratual/remensuração (1.257)
Depreciação (520)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 335
(b) Arrendamentos a pagar 2025

Saldo do 
compromisso de 

arrendamento

Ajuste 
a valor 

presente

Passivo de 
arrendamen-

to a pagar
Saldo inicial em 1º de janeiro de 2025 2.427 (246) 2.181
Pagamentos efetuados (554) - (554)
Atualização contratual/remensuração (1.385) 128 (1.257)
Apropriação de AVP - 61 61
Saldo em 31 de dezembro de 2025 488 (57) 431

Passivo circulante (324)
Passivo não circulante 107

2024
Saldo do 

compromisso de 
arrendamento

Ajuste 
a valor 

presente

Passivo de 
arrendamen-

to a pagar
Adoção inicial em 1º de janeiro de 2024 3.504 (492) 3.012
Pagamentos efetuados (1.077) - (1.077)
Apropriação de AVP - 246 246
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.427 (246) 2.181

Passivo circulante (1.130)
Passivo não circulante 1.051

 (c) Saldos estimados de arrendamentos a pagar no não circulante, por ano de 
vencimento:

2025 2024
2026 77 1.020
2027 30 31

107 1.051
15. Fornecedores 2025 2024
Fornecedores no País (i) 124.264 97.128
Fornecedores no Exterior (ii) 85.218 47.672
Fornecedores no País - Risco sacado 27.548 15.149

237.030 159.949
(i) O saldo de fornecedores refere-se, substancialmente, a aquisições de matéria-
-prima para industrialização. (ii) A aquisição de matéria-prima por meio de impor-
tação advém da qualidade dos produtos e pelas melhores condições comerciais. A 
Companhia possui saldos em aberto com fornecedores localizados na Argentina, 
Uruguai, Itália e Estados Unidos da América, todos indexados ao dólar estaduni-
dense. Assim, em 31 de dezembro de 2025 o referido saldo corresponde a US$ 
15.487 mil (2024 - US$ 7.698 mil).
16. Empréstimos e fi nanciamentos
(a) Composição dos saldos por modalidade

Modalidade
Encargos fi nanceiros

 incidentes ao ano 2025 2024
Em moeda nacional
Cédula de produtor rural Juros de 1,67% +CDI 251.489 223.103
Finep Juros de 4,30% + TR 45.127 30.063
Nota comercial Juros de 1,96% + CDI 1.032 -

297.648 253.166
Em moeda estrangeira

Finimp
Juros de 5,27% +

 Variação cambial 111.705 129.016
Adiantamento de
 Contrato de Câmbio (i) Juros de 5,18% a 5,99% 11.496 -

123.201 129.016
Total 420.849 382.182
Passivo circulante (239.648) (212.139)
Não circulante 181.201 170.043
(i) Embora classifi cados como Empréstimos e fi nanciamentos por determinação con-
tábil, as operações de ACC (Adiantamento sobre Contrato de Câmbio) têm natureza 
específi ca e atrelada às atividades operacionais, representando uma linha de crédito 
associada à produção de bens destinados à exportação. Essas operações consistem na 
antecipação, em moeda nacional, do valor equivalente à venda futura de mercadorias 
em moeda estrangeira. Portanto, se caracterizam por uma obrigação com juros atra-
tivos e cuja liquidação fi ca vinculada à previsão normal de exportações da Companhia.
(b) Movimentação dos saldos 2025 2024 
Saldos no início do exercício 382.182 267.674

Ingressos de novos empréstimos e fi nanciamentos 263.729 259.417
Provisão de juros 46.804 34.130
IOF/Variação cambial (2.482) 17.031
Amortizações de empréstimos e fi nanciamentos - principal (227.999) (150.948)
Pagamentos de juros (41.385) (45.122)

Saldos no fi nal no exercício 420.849 382.182
(c) Saldos não circulantes, por ano de vencimento, e garantias: As parcelas de 
longo prazo possuem a seguinte composição, por ano de vencimento:

2025 2024
2026 - 52.023
2027 71.160 53.073
2028 57.152 37.418
2029 22.996 8.123
2030 6.553 4.234
2031 6.553 4.234
2032 6.554 4.234
2033 6.534 4.234
2034 3.699 2.470 

181.201 170.043
Em garantia desses empréstimos e fi nanciamentos foram oferecidos notas pro-
missórias e avais dos sócios acionistas. (d) Covenants: A Companhia possui obri-
gações especiais e cláusulas restritivas fi nanceiras e não fi nanceiras em determi-
nados contratos mantidos com instituições fi nanceiras, cujos descumprimentos 
poderão levar o agente fi duciário a declarar antecipadamente vencidas todas as 
obrigações e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, do valor nominal de-
vidamente atualizado. Entre os covenants fi nanceiros, destaca-se a obrigação de 
manter a dívida líquida em nível inferior a 3,0x o EBITDA. Em 31 de dezembro de 
2025 a Companhia não descumpriu nenhuma cláusula restritiva.
17. Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2025 2024
Provisão para férias e encargos 4.260 3.634
Salários e ordenados a pagar 1.615 1.347
INSS a recolher 1.177 990
FGTS a recolher 465 274
Outras 35 121

7.552 6.366
18. Tributos a recolher e parcelados 2025 2024
Parcelamentos a recolher (i) 1.989 1.650
ICMS e ICMS ST a recolher 6.636 3.574
IR retido na fonte a recolher 503 366
PIS e COFINS a recolher 145 173
ISS retido a recolher 81 42
IRPJ/CSLL a recolher - 350

9.354 6.155
Circulante (7.618) (4.783)
Não circulante 1.736 1.372
(i) Os parcelamentos estaduais referem-se ao ICMS e ICMS ST, não recolhidos em 
tempo hábil e ou com o recolhimento a menor, à época.
19. Adiantamentos de clientes 2025 2024
Adiantamentos de clientes no Exterior 2.357 443
Adiantamentos de clientes no País 172 380

2.529 823
20. Comissões a pagar: São comissões de vendas a pagar, as quais são provisio-
nadas à medida que são reconhecidas as receitas. Os pagamentos serão efetuados 
de acordo com o recebimento das vendas. Os eventuais valores bonifi cados aos 
clientes são descontados da comissão do representante na mesma proporção 
que a bonifi cação representou da venda. 21. Indenizações a pagar: Em 31 de de-
zembro de 2025, a Companhia atualizou a provisão para encargos sobre rescisões 
contratuais dos representantes comerciais, referente a 1/12 avos no montante de 
R$ 1.712 (2024 - R$ 1.825), em função da expectativa de desligamento nos próxi-
mos meses. 22. Provisão para contingências: A Companhia, baseada na opinião 
de seus consultores jurídicos, avalia as probabilidades de ter contra si a materia-
lização de determinadas contingências de natureza trabalhista, previdenciária, 
tributária e cível. A provisão para fazer face às prováveis perdas futuras é cons-
tituída mediante a probabilidade de insucesso nas questões envolvidas, sendo 
prática o provisionamento integral de prováveis obrigações até o momento em que 
a obrigação é liquidada ou revertida em função de nova avaliação dos consultores 
jurídicos. A provisão constituída corresponde a riscos trabalhistas, cíveis e tribu-
tários, totalizando em 31 de dezembro de 2025 o montante de R$ 207 (2024 - R$ 
429). As contingências classifi cadas como perda possível não são reconhecidas 
contabilmente, pois a Administração, com base na avaliação de especialistas e nas 
condições processuais de cada ação, entende que estas contingências não pro-
duzirão efeitos patrimoniais. Estão representadas por contingências trabalhistas 
no montante estimado de R$ 7.074, compostas, basicamente, por 33 processos.
23. Imposto de renda e contribuição social
(a) Saldos 2025 2024
No passivo circulante
• Imposto de renda e contribuição social, a recolher (Nota 18) - 350

- 350
No passivo não circulante

Créditos diferidos
Tributos sobre diferenças temporárias oriundas de:
• Prejuízos fi scais e bases negativas 
 de contribuição social (i) (32.335) (32.335)
• Clientes Diferidos - CPC 47 (406) (1.832)
• Variação cambial - Fornecedores - (1.756)
• Provisão para comissões (Nota 20) (794) (560)
• Provisão para indenização a pagar (Nota 21) (582) (621)
• Provisão para créditos de liquidação duvidosa (Nota 7) (440) (543)
• Contingência trabalhistas e cíveis (Nota 22) (70) (146) 

(34.627) (37.793)
Débitos diferidos

Tributos sobre diferenças temporárias oriundas de:
• Mais-valia de custo atribuído ao imobilizado 13.400 13.823
• Diferença entre a depreciação fi scal e societária 11.295 9.509
• Custos Diferidos - CPC 47 199 1.245
• Variação cambial - Empréstimos e fi nanciamentos 11.823 23.238

36.717 47.815
2.090 10.022

(i) Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia possui, aproximadamente, R$ 150.000 
de saldo de prejuízos fi scais e base negativa acumulada de contribuição social, dos 
quais R$ 95.103 foram objeto de registro de créditos tributários diferidos, consi-
derando projeções de lucros tributáveis futuros para os próximos 5 anos, incluindo 
a limitação legal de compensação de, no máximo, 30% ao ano.
(b) Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social

2025 2024
Imposto 
de renda

Contribui-
ção social

Imposto 
de renda

Contribui-
ção social

Lucro antes do I.R. e da
 contribuição social 43.783 43.783 23.660 23.660
Alíquota máxima 25% 9% 25% 9%

(10.946) (3.940) (5.915) (2.129)
Tributos sobre exclusões (adições) permanentes:
• Despesas, não tributáveis/
    indedutíveis, líquidas (275) (178) (1.713) (653)
Crédito de incentivos fi scais
 - ICMS - Nota 24(d) 14.927 5.374 11.607 4.178
Créditos de prejuízo fi scal,
 não registrados no ano,
 e outros - - 116 42
Tributos no resultado 3.706 1.256 4.095 1.438
24. Patrimônio líquido. (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
 SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas
CCM Indústria e Comércio de Produtos Descartáveis S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da CCM Indústria e Comér-
cio de Produtos Descartáveis S.A. (a “Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
CCM Indústria e Comércio de Produtos Descartáveis S.A. em 31 de dezembro de 
2025, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A administração da Compa-
nhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações fi nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi -
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi -
cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos contro-
les internos que identifi camos durante nossos trabalhos.
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o capital social, totalmente subscrito e integralizado, estava dividido em 
145.895.825 ações ordinárias e preferenciais, ambas normativas e sem valor 
nominal. Em 29 de julho de 2025, o acionista Cleber Aparecido Ribeiro transferiu 
suas ações para a Rubi Fundo de Investimentos. Em 30 de setembro de 2024, os 
acionistas por meio da assembleia geral extraordinária, deliberaram o aumento do 
capital social no valor total R$ 45.910, com emissão de 45.909.649 novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mediante a incorporação do saldo de 
reserva de incentivos fi scais do ICMS e reserva legal. Em 30 de dezembro de 2024, 
os acionistas por meio da assembleia geral extraordinária, aprovaram o aumento 
do capital social mediante a emissão de 10.000 ações preferenciais, ao preço de 
R$ 10, nominativas e sem valor nominal. As ações não concedem direito a voto e 
tiveram como vantagem a preferência no recebimento/capitalização de lucros ou 
dividendos provenientes de valores da reserva de lucros da Companhia até o limite 
de R$ 19.000. Referida preferência foi exercida pelo acionista Cleber Aparecido 
Ribeiro em 31 de dezembro de 2024 mediante a integralização de capital. Dessa 
forma, o capital social sofreu as seguintes alterações na titularidade das ações:

2024 2025

% Ações

Transfe-
rências de 

ações Ações %
Cleber Aparecido
 Ribeiro 42,50% 62.011.475 (62.011.475) - -
Neidivar Goulart
 Terra 2,50% 3.647.146 - 3.647.146 2,50%
Leila Maria
 Cunha Terra 2,50% 3.647.146 - 3.647.146 2,50%
Sparta Fundo de
 Investimentos 26,25% 38.295.029 - 38.295.029 26,25%
Canastra Fundo 
 de Investimentos 26,25% 38.295.029 - 38.295.029 26,25%
Rubi Fundo de
 Investimentos - - 62.011.475 62.011.475 42,50%

100,00% 145.895.825 - 145.895.825 100,00%
(b) Ajustes de avaliação patrimonial: Corresponde a mais-valia de custo atribuí-
do sobre determinados bens do ativo imobilizado como descrito na Nota 12. Os va-
lores estão registrados líquidos dos efeitos tributários, e são realizados com base 
nas depreciações, baixas ou alienações dos respectivos bens, e os montantes apu-
rados da realização são transferidos para a rubrica de Lucros ou Prejuízos acumu-
lados. (c) Distribuição de lucros: De acordo com o estatuto social, do lucro líquido 
do exercício, após as deduções de prejuízos acumulados, serão destinados: (i) 5% 
para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital social; e (ii) 
O restante terá destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral, desde 
que não haja a obrigação de outras reservas estatutárias ou regulatórias e tenha 
sido distribuído aos acionistas um dividendo mínimo obrigatório de 30%. Em 2025, 
conforme ata de Assembleia geral datada em 29 de dezembro, foram distribuídos 
o total de R$ 9.817. (d) Incentivos fi scais - Regime Especial para o ICMS (MG): 
A Companhia é benefi ciária de regime especial para apuração do ICMS - Imposto 
sobre Circularização de Mercadorias e Serviços para suas operações no estado de 
Minas Gerais. No referido regime, o ICMS é destacado e registrado contabilmente 
sobre as vendas de forma convencional, conforme alíquotas defi nidas pela legis-
lação fi scal. Entretanto, para a apuração da alíquota efetiva que será recolhida, no 
âmbito do regime especial, a Companhia calcula 2% dos valores das vendas para 
os produtos industrializados no estado de Minas Gerais e 3% dos valores das re-
vendas provenientes de produtos industrializados por encomenda, realizadas por 
terceiros, estabelecidos no país e desde que produzindo mercadorias com a marca 
da CCM. O ICMS relativo as eventuais devoluções de vendas entram como crédito 
no limite de 2% ou 3%, respectivamente, sobre o valor devolvido. Assim, a dife-
rença entre o imposto destacado nas notas fi scais de venda e o imposto efetivo, 
calculado no âmbito do regime especial, representa a subvenção obtida pela Com-
panhia no período. Adicionalmente, em função do regime especial da Companhia, 
seus fornecedores sediados no estado de Minas Gerais emitem as corresponden-
tes notas fi scais sem destaque de ICMS; assim, nas compras de insumos, o ICMS 
é diferido. Para os casos de aquisições de fornecedores fora do estado, o crédito 
destacado é recuperado e contabilizado; contudo, apenas a parcela proporcional 
as vendas não enquadradas no regime especial são aproveitadas, sendo o montan-
te excedente baixado para o resultado para abater o valor da subvenção do período.
Com as mudanças introduzidas no artigo 30 da Lei nº 12.973/2014, desde janeiro 
de 2024, as empresas deixaram de constituir a reserva de incentivos fi scais. Atual-
mente, apenas as entidades que se benefi ciam do Crédito Presumido podem in-
gressar com ações judiciais buscando o direito de continuar excluindo esse crédito 
da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Em 28 de dezembro de 2023, a Companhia 
protocolou uma ação judicial na Justiça Federal de Minas Gerais, obtendo uma de-
cisão liminar favorável em 29 de janeiro de 2024. Essa decisão permite a exclusão 
dos créditos presumidos a partir de janeiro de 2024. O processo encontra-se em 
andamento na segunda instância, aguardando uma decisão defi nitiva. O montante 
líquido da subvenção apurada no exercício social de 2025 foi de R$ 59.707 (2024 - 
R$ 46.426), o qual é registrado no resultado do exercício como “Receita líquida” 
(Nota 26). Adicionalmente, com a compensação do saldo de prejuízos acumula-
dos a Companhia passará a constituir reserva de incentivos fi scais, limitada ao 
montante das subvenções já percebidas. 25. Resultado por ação: O lucro líquido 
básico por ação é calculado pela divisão do lucro atribuível aos sócios acionistas 
da Companhia pela quantidade média ponderada das ações durante o exercício.

2025 2024
Numerador
Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia 48.745 29.193
Denominador
Média ponderada do número de
 ações ordinárias no exercício 111.516.333 111.516.333
Resultado básico por ação
Lucro líquido básico e diluído por ações - R$ 0,44 0,26
O lucro básico por ação e o lucro diluído por ação são iguais pelo fato de a Compa-
nhia não possuir nenhum instrumento com o efeito diluidor sobre o lucro por ação.
26. Receita líquida 2025 2024
Receita

Venda de produtos no mercado interno 848.758 718.708
Venda de produtos no mercado externo 22.270 4.755

871.028 723.463
( - ) Deduções das vendas

ICMS (131.177) (106.077)
Incentivos fi scais - Regime especial p/o ICMS (MG) - (i) 59.707 46.426

COFINS (51.323) (43.636)
PIS (11.123) (9.472)
Devoluções de clientes (20.510) (13.865)
IPI (125) (259)

(154.551) (126.883)
Receita líquida 716.477 596.580

(i) Saldo representado por valores referentes à redução da base de cálculo do ICMS.
27. Custos, por natureza 2025 2024
Matérias primas e embalagens (863.885) (730.415)
Salários e encargos sociais (43.057) (37.662)
Depreciação (Nota 12) (14.164) (12.423)
Água e energia elétrica (13.765) (12.535)
Fretes e carretos (9.146) (9.563)
Material de uso e consumo (4.638) (5.040)
Prestação de serviços de terceiros (7.921) (4.031)
Amortização do direito de uso (Nota 14) (520) (900)
Impostos e taxas (152) (394)
Custos com alugueis de equipamentos e veículos (255) (242)
Custos com manutenção e reparo (209) (174)
Treinamentos e atualizações profi ssionais (229) (114)
Combustível e lubrifi cantes (37) (83)
Custos com viagens e estadias (305) (80)
Custos com comunicações (40) (69)
Custos com informática (71) (68)
Outros custos (83) (92)
Total dos custos de produção (958.477) (813.885)

Transferência para estoques de produtos em elaboração 263.703 98.056
Transferência para estoques de produtos acabados 221.576 314.185

Custo dos produtos vendidos (473.198) (401.644)
28. Despesas, por natureza 2025 2024
Fretes e carretos (58.604) (42.088)
Brindes, amostras e bonifi cações (28.321) (10.622)
Salários e encargos sociais (26.807) (21.543)
Prestação de serviços de terceiros (13.966) (11.605)
Comissões sobre vendas (7.810) (7.772)
Promoções, propagandas e publicidades (4.471) (3.073)
Depreciação (Nota 12) (3.030) (1.745)
Material de uso e consumo (1.863) (1.515)
Despesas com viagens e estadias (1.844) (1.630)
Despesas com seguros (1.567) (1.046)
Impostos e taxas (1.347) (944)
Royalties (879) (735)
Despesas com alugueis de equipamentos e veículos (715) (583)
Despesas com manutenção e reparo (437) (650)
Despesas com comunicações (394) (302)
Reversão para contingência trabalhista (284) (373) 
Amortização (260) (258)
Treinamentos e atualizações profi ssionais (193) (115)
Despesas com aluguel (146) (404)
Combustível e lubrifi cantes (105) (180)
Despesas com informática (83) (101)
Água e energia elétrica (34) (82)
Constituição (reversão) de provisão para perda com clientes 303 (387)
Resultado na baixa e alienação de bens do imobilizado 270 (480)
Constituição (reversão) das indenizações a pagar 198 (1.776)
Impairment de tributos a recuperar (i) - (2.906)
Perda/baixa do contas a receber - (466)
Outras despesas operacionais, líquidas (460) (301)

(152.849) (113.682)
Classifi cados como:

Despesas com vendas (118.121) (82.017)
Despesas gerais e administrativas (36.147) (32.386)
Outras receitas, líquidas 1.419 721

(152.849) (113.682)
(i) Em 2024, a Companhia reconheceu a perda por impairment de créditos de Imposto 
de Renda Retido na Fonte (IRRF) não utilizados, referente a exercícios anteriores.
29. Resultado fi nanceiro 2025 2024
Receitas fi nanceiras decorrentes de:

Rendimentos de aplicações fi nanceiras 21.059 14.586
PIS/COFINS s/ Receitas fi nanceiras 776 874
Ganhos Ganhos com operações de SWAP - 599
Juros ativos 563 1.216
Descontos obtidos 620 168

23.018 17.443
Despesas fi nanceiras decorrentes de:

Juros sobre fi nanciamento (44.005) (26.013)
Descontos concedidos (19.107) (17.689)
Juros passivos (4.001) (1.519)
Despesas bancárias (717) (502)
Ajuste a valor presente (Nota 14(b)) (61) (246)
Perdas com operações de SWAP - (542)
Atualização monetária (946) -
IOF (69) (3)

(68.906) (46.514)
Variação cambial, líquida (759) (28.523)

Resultado fi nanceiro (46.647) (57.594)
30. Benefícios a empregados. (i) Benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma 
base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço rela-

cionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago 
sob os planos de bonifi cação em dinheiro ou participação nos lucros de curto 
prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse va-
lor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confi ável. (ii) Pagamento baseado em ações - Phan-
tom Shares: Em 2024 a Companhia aditou seu primeiro Programa de pagamento 
baseado em ações, do tipo Phantom Shares, e instituiu um segundo Programa 
dessa mesma categoria (em conjunto, “Programas”); ambos com objetivo de 
outorgar a determinados benefi ciários (empregados/administradores) direitos 
sobre a valorização das ações emitidas da Companhia, como parte do pacote de 
remuneração destes benefi ciários, com vistas a: (a) estimular a expansão, o êxi-
to e a consecução dos objetivos sociais da Companhia, (b) alinhar os interesses 
dos acionistas da Companhia aos dos benefi ciários contemplados pelos Progra-
mas; e (c) possibilitar à Companhia atrair e reter administradores e empregados 
contemplados pelos Programas.  Cada Phantom Shares outorgada signifi cará 
uma unidade representativa de direito ao pagamento baseado em uma ação de 
emissão da Companhia, e o valor do prêmio propriamente dito estará baseado 
no número de Phantom Shares outorgadas a cada benefi ciário multiplicado pela 
valorização das ações da Companhia no período incorrido - do início do Progra-
ma até a data de liquidação, desde que cumpridas as condições estipuladas em 
cada Programa. Os acionistas da Companhia, por meio de Assembleias Gerais 
Extraordinárias, deliberaram as diretrizes gerais para implementação desses 
Programas, indicando, ainda, a pretensão de outorgar até 7% da valorização 
global das ações da Companhia, sendo 4% para o primeiro Programa, cujo pe-
ríodo de referência tem início em 14 de junho de 2019, e de 3% para o segundo 
Programa, cujo período de referência tem início em 2 de julho de 2024. O valor 
justo do valor a pagar aos empregados com relação aos direitos sobre valoriza-
ção de ações, que são liquidáveis em caixa, é reconhecido como despesa com 
o correspondente aumento nos passivos, pelo período em que os empregados 
adquirem incondicionalmente o direito ao recebimento. O passivo é mensurado 
novamente a cada data de apresentação das demonstrações fi nanceiras e na 
data de liquidação. Quaisquer mudanças no valor justo do passivo são reconhe-
cidas como despesas com pessoal no resultado. Até 31 de dezembro de 2025, 
por meio de seu Conselho de Administração, a Companhia só havia indicado a 
aprovação de outorga dos quatro benefi ciários do primeiro Programa; não obs-
tante, os Programas determinam, em suas “Disposições Gerais”, que cada bene-
fi ciário deverá aderir expressamente aos termos de cada Programa, mediante 
a celebração do respectivo Contrato de Outorga. Sendo assim, tendo em vista 
que nenhum Contrato de Outorga individual foi formalizado junto a Companhia, 
os Programas se encontram ainda em fase de implementação, motivo pelo qual 
nenhum efeito contábil foi reconhecido até o momento. A Administração segue 
avaliando o cronograma e as condições para eventual conclusão da implemen-
tação. 31. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 
sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua ati-
vidade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte 
do escopo da auditoria das demonstrações fi nanceiras; consequentemente, não 
foram examinadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro 
de 2025, a posição pode ser assim sumariada:

Bens segurados Riscos cobertos

Montante 
máximo de 
cobertura

Predial

Incêndio, queda de raio, explosão, queimada em 
zona rural, vendaval, furacão, ciclone, tornado, gra-
nizo, fumaça, danos elétricos, roubo, tumultos, fur-
to mediante arrombamento, quebra de máquinas, 
vazamento de tanques ou tubulações, alagamento/
inundação, pequenas obras e reformas

570.800

Lucro Bruto Perda Lucro Bruto 103.317

Obra

Básica - Obras Civis em Construção, Instalação e 
Montagem e Testes/Comissionamento, Despesas 
Extraordinárias, Danos físicos em consequência 
de Riscos do Fabricante (Somente para Máquinas/
Equipamentos novos e que não se enquadrem como 
protótipo) / Erro de Projeto para obras civis.

36.657

Responsabili-
 dade Civil

O objeto deste seguro é garantir aos segurados, 
quando estes forem responsabilizados por danos 
causados a terceiros em consequência de fatos 
geradores cobertos pela apólice e incorridos no 
exercício das funções para as quais tenham sido 
nomeados, eleitos e/ou contratados, o reembolso 
à Sociedade (“Cobertura Básica “B”) das indeniza-
ções que os segurados forem obrigados a pagar, a 
título de reparação, por sentença judicial transitada 
em julgado, ou em decorrência de juízo arbitral, ou 
por acordo com os terceiros prejudicados, com a 
anuência prévia e expressa da seguradora.

20.000

Energia Seguro garantia do contrato de energia elétrica do 
mercado publico 857

Seguro de vida Seguro de vida dos colaboradores da CCM 800

Carga

Dos armazéns e/ou depósitos do segurado, em 
qualquer localidade no território brasileiro, para 
armazéns e/ou depósitos do segurado e/ou con-
signatários, localizados no território Brasileiro. Não 
obstante o seguro ser de “armazém à armazém”, 
âmbito de cobertura reger-se-á pela negociação 
do contrato de compra e venda das mercadorias 
objeto do seguro.

700
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